PARECER Nº 1511, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 852, DE 2019
De autoria da nobre Deputada Leticia Aguiar, a propositura tem como objetivo alterar a redação do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei nº 4.166, de 20 de julho de 1984, que torna obrigatória a afixação de aviso, alertando para os riscos da automedicação.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 07/08 a 13/08/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Posteriormente, o referido projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, para a análise constitucional, legal e jurídica.
No que tange a competência, verifica-se que é de natureza legislativa, de competência concorrente, segundo o artigo 24, XII, da Constituição Federal, bem como o artigo 219, parágrafo único, item 1, 2 e 3 da Constituição Estadual.
Insta salientar, que o projeto em epígrafe encontra-se no rol de competência concorrente da Constituição Federal:
Artigo 24: Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
O presente projeto de lei é amparado conforme fundamentado no artigo 219, parágrafo único, item 1, 2 e 3 da Constituição do Estado.
Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis;

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
No que tange ao objeto do presente projeto de lei, é importante salientar que o principal risco da automedicação e do uso indiscriminado de medicamentos é a intoxicação. Os analgésicos, os antitérmicos e os anti-inflamatórios representam as classes de medicamentos que mais intoxicam.

Dessa forma, a utilização do medicamento em doses acima das indicadas, a administração por via inadequada ou o uso para fins não indicados podem transformar um inofensivo remédio em uma substância tóxica perigosa.

Assim sendo, nos manifestamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de lei nº 852, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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